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Os megaeventos podem ser uma oportunidade de 
desenvolvimento das cidades e inclusão social. Podem gerar 
empregos, melhorar moradias e ampliar direitos. Podem estimular 
crianças e adolescentes a buscarem o caminho do esporte e, um 
dia, realizarem o sonho de se tornarem grandes atletas. O esporte 
pode ser um agente importante de desenvolvimento humano, 
exercício de cidadania e inclusão social.

Cada menino a menos fazendo  

malabarismo nos faróis...
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Cada menino a menos fazendo  

malabarismo nos faróis...
...é um menino a mais na escola.

Por isso, não podemos deixar que nossas crianças e adolescentes 
trabalhem nas ruas vendendo balas e fazendo malabarismos nos 
faróis. Não podemos deixar que nossos meninos carreguem peso 
nas obras, engraxem sapatos nos aeroportos e vendam alimentos 
nas rodoviárias. Não podemos deixar nossas meninas costurando 
uniformes, entregando marmitas e sendo aliciadas pelo turismo 
sexual. A escolha é nossa, dos Governos, das empresas, das 
organizações sociais, dos cidadãos, de toda a sociedade.

Somos todos corresponsáveis pela eliminação do  
trabalho infantil no Brasil.
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Todos podem contribuir para 
que o clima de festa aconteça  
nos estádios e também fora deles

Em tempos de Copa do Mundo e Olimpíadas, vemos investimentos 
milionários em infraestrutura para sediar os eventos, receber o 
turismo e preparar os atletas e, do outro lado, vemos populações 
excluídas se tornando ainda mais fragilizadas. A Revisão Periódica 
Universal da ONU, lançada em 2012, questiona a violação de 
direitos humanos na preparação para a Copa de 2014 e aponta 
que a reestruturação urbana já está provocando despejos das 
populações locais. O Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA) prevê que virão cerca de 7 milhões 
de turistas para a Copa do Mundo, ou seja, 5,5 

milhões a mais do que o Brasil recebe 
anualmente. Nas Olimpíadas de 

2016, serão 380 mil estrangeiros 
a mais. Campanhas já estão 

sendo veiculadas no 
mundo todo, convidando 
os viajantes a fazerem um 
turismo de baixo impacto.

É preciso estar atento 
à violação dos direitos 

das crianças e dos 
adolescentes, entre 

elas, o trabalho infantil 
em dezenas de 



atividades paralelas relacionadas às obras dos estádios e dos projetos 
de infraestrutura. Além do trabalho nas ruas e, principalmente, a 
exploração sexual comercial. A Fundação Scelles é uma organização 
francesa que realizou um estudo em 2012*, comprovando que as 
grandes competições aumentam a exploração sexual comercial de 
crianças, adolescentes e mulheres. Em março de 2012, a Procuradoria 
Especializada em Defesa da Criança e do Adolescente, do Mato 
Grosso, denunciou um site na internet que divulgava vídeos e fotos 
de meninas em posições sensuais, com camisetas promocionais 
alusivas à Copa. Segundo dados da Secretaria de Direitos 
Humanos, entre janeiro e março de 2011, 72% das 
denúncias de exploração sexual contra crianças 
e adolescentes, feitas pelo Disque 100, foram 
registradas nas 12 cidades-sede da Copa: 
Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Curitiba, 
Fortaleza, Manaus, Natal, Porto Alegre, Rio 
de Janeiro, Recife, Salvador e São Paulo.

Proteger crianças e 
adolescentes da violência 
e abuso é um ideal a ser 
alcançado por todos nós, 
em especial, nas épocas dos 
megaeventos.
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Toda a sociedade é responsável
pela proteção das crianças e 
adolescentes

No Brasil, qualquer trabalho exercido por crianças e adolescentes 

com menos de 16 anos, exceto na condição de aprendiz, é proibido por 

lei. Adolescentes a partir dos 14 anos podem trabalhar em condições 

especiais, que garantam que o trabalho não prejudicará seus estudos 

e seu desenvolvimento. Apesar da proteção legal, existem hoje, no 

País, 3,7 milhões de meninas e meninos de 5 a 17 anos, que trabalham 

em diversas atividades, inclusive nas mais perigosas e, muitas vezes, 

sem remuneração. (IBGE/PNAD, 2011)

10
Cada menino a menos trabalhando como ajudante de obra...



O trabalho infantil é um fenômeno com muitas causas e muitas 
responsabilidades.
A falta de vagas nas creches, a má qualidade do ensino e a dificuldade 
de conter a evasão escolar dos adolescentes contribuem para aumentar 
o número de meninos e meninas no trabalho doméstico, nos campos e 
nas ruas, correndo o risco de se envolverem com o tráfico de drogas e a 
exploração sexual.
Há que se lutar também contra os mitos de que é melhor a criança 
trabalhar do que ficar na rua e com a realidade das famílias pobres que, 
muitas vezes, não conseguem garantir sua sobrevivência sem envolver 
os filhos no trabalho.
Há que se avançar com políticas públicas e maior acesso à educação de 
qualidade.
Mas uma coisa é certa. O trabalho infantil só existe porque existe a 
demanda. Porque existem empresas e pessoas que empregam crianças. 
Governo, empresas e toda a sociedade têm muito para fazer. 
 

...é um menino a mais se qualificando 

para o trabalho futuro.
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 Construção civil (nas obras que antecedem os megaeventos) 
– extração e transporte de areia, ajudantes de obras, limpeza das 
obras, reciclagem de materiais de construção, lavanderias, empresas 
familiares de produção e entrega de marmitas, exploração sexual 
comercial nos canteiros de obras.

 Transportes (antes e durante os megaeventos) – nos aeroportos, 
como engraxates e distribuição de folhetos publicitários; nas 
rodoviárias, como pedintes, na venda de alimentos e bebidas e na 
distribuição de folhetos turísticos.

 Rede de turismo (antes e durante os megaventos) – guias mirins, 
tráfico de drogas, exploração sexual comercial, venda de material 
esportivo, alimentos e bebidas.

 Comércio de rua – malabaristas, flanelinhas, lavadores de carros e 
distribuidores de folhetos.

 Indústria da confecção – confecção de materiais e calçados 
esportivos, confecção de roupas e calçados para operários da 
construção.

 Rede de reciclagem (principalmente durante os megaeventos) – 
coleta de papéis, plásticos e latinhas.
 

De olho nos locais que favorecem o trabalho infantil  
no período da Copa do Mundo e das Olimpíadas
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Exploração sexual comercial de 
meninas e meninos é crime contra 
a humanidade

De olho nos locais que favorecem o trabalho infantil  
no período da Copa do Mundo e das Olimpíadas

Para se desenvolverem de forma saudável, as crianças precisam da 
proteção da família, da escola e da comunidade. É nesse ambiente 
seguro, que elas descobrem a si mesmas e o mundo ao redor. Quando 
são lançadas precocemente no mercado de trabalho, essa proteção 
é rompida e as crianças se veem obrigadas a enfrentar uma realidade 
incompreensível, adversa e insegura.
Entre as piores formas de trabalho infantil, estão as práticas de exploração 
sexual comercial, pornografia, turismo sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes, para fins sexuais. Foram definidas como crimes contra 
a humanidade e estão presentes e visíveis, em ocasiões como os 
megaeventos.

Cada menina a menos sendo explorada 

sexualmente é uma menina a mais  

com renda digna no futuro.
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O que é exploração 
sexual comercial
 
É envolver crianças e adolescentes 
em atividades sexuais remuneradas, 
como a exploração no comércio do 
sexo, pornografia infantil, exibição em 
espetáculos sexuais públicos ou privados. 
Inclui qualquer forma de relação sexual 
ou atividade erótica, que implique 
proximidade físico-sexual entre a vítima 
e o explorador. Segundo a definição 
elaborada no I Congresso Mundial de 
Combate à Exploração Sexual Contra 
Crianças e Adolescentes, realizado em 
1996 em Estocolmo, Suécia, nesse tipo 
de violação dos direitos infanto-juvenis, o 
menino ou menina explorado passa a ser 
tratado como objeto sexual ou mercadoria. 
Ficam sujeitos a diferentes tipos de coerção 
e violência, que pode implicar trabalho 
forçado e outras formas contemporâneas 
de escravidão. 
O Brasil é signatário do Protocolo 
Facultativo para a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, relativo à venda de 
crianças, prostituição e pornografia infantis, 
e da Convenção 182 da
Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) que, desde 1999, definiu a utilização, 
o recrutamento ou a exploração de crianças 
e adolescentes, como uma das piores 
formas de trabalho infantil.
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De olho nos locais que favorecem a 
exploração sexual comercial

 Rede de entretenimento – shopping centers, boates, bares, 
restaurantes, motéis, barracas de praia, lanchonetes, danceterias, 
casas de shows, quadras de escolas de samba, prostíbulos e casas 
de massagem.

 Mercado da moda – agências de modelos e de manequins e 
produtoras de books pessoais de apresentação.

 Agências de emprego – empregadas domésticas, baby-sitters, 
dançarinas, cantoras e acompanhantes de viagens.

 Rede de telessexo – anúncios em jornais, internet e TV.

 Indústria do turismo – agências de viagem, hotéis, spas, 
resorts, taxistas, empresas de transporte de turistas e aeroportos.
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O que as empresas 
podem fazer:

Prevenir

 Monitorar todos os elos de suas cadeias produtivas, 
para que não empreguem crianças;

 Inserir nos programas de desenvolvimento de 
recursos humanos informações sobre o trabalho infantil;

 Desenvolver programas de capacitação profissional, 
aprendizagem, estágio e primeiro emprego;

 Investir em campanhas de mobilização social, 
principalmente na época de megaeventos;

 Incentivar os funcionários a participarem de ações 
de combate ao trabalho infantil nas comunidades.

Proteger

 Estabelecer parcerias com o município 
para a instalação e o fortalecimento dos  
Conselhos Tutelares, por meio do apoio à 
infraestrutura, sobretudo nos aspectos de 
comunicação e informática;

 Estabelecer parcerias com a rede de notificação, 
para aprimorar o serviço de denúncias, com a 
finalidade de combater a impunidade;

 Apoiar financeiramente programas de 
atendimento, capacitação profissional, 
aprendizagem, estágios para adolescentes  
em situação de vulnerabilidade social, 
estabelecendo um vínculo com os demais 
programas sociais governamentais, como o 
relativo ao primeiro emprego.

Empresas, 
municípios, 
organizações 
sociais e sociedade 
têm muito a fazer 
para combater o 
trabalho infantil

Cada criança a menos no 

trabalho precoce é o Brasil mais 

próximo do título de país que 

mais avançou. 
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O que as organizações  
sociais podem fazer:

Prevenir

 Identificar em seu entorno pontos de 
vulnerabilidade;

 Participar de fóruns e debates sobre o 
tema;

 Realizar campanhas de mobilização da 
comunidade;

 Incentivar os funcionários a participarem 
de ações de combate ao trabalho infantil, 
nas comunidades;

 Implementar programas.

Proteger

 Integrar a rede de proteção do município; 

 Estabelecer parcerias com representantes 
do Sistema de Garantia de Direitos, como 
Conselhos Tutelares, Secretarias de Saúde, 
Educação e Assistência, para a realização de 
ações conjuntas;

 Inserir em seus programas e projetos 
ações de enfrentamento ao trabalho 
infantil;

 Realizar campanhas de sensibilização 
das famílias, principalmente, na época dos 
megaeventos.
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Proteger

 Ampliar e fortalecer a atuação dos 
Conselhos Tutelares;

 Ampliar os mecanismos de 
notificação de casos de violência;

 Criar e aprimorar mecanismos de 
monitoramento e fiscalização, para 
identificação e encaminhamentos dos 
casos de trabalho infantil;

 Fortalecer os programas sociais 
de prevenção e combate ao trabalho 
infantil (Mais Educação, PETI, Segundo 
Tempo etc.). 

Prevenir

 Mapear os pontos de maior 
vulnerabilidade;

 Estabelecer parcerias com empresas 
e organizações sociais, para definição 
de ações integradas na prevenção e 
combate;

 Investir em campanhas de 
mobilização e disseminação de 
informações;

 Implementar ações e políticas 
públicas.

O que os municípios 
podem fazer:



Onde denunciar:

Conselho Tutelar  
de sua cidade

O Conselho Tutelar é órgão 
permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente. Em 
cada município, é possível 
encontrar o Conselho Tutelar 
responsável.

Ministério Público do 
Trabalho – MPT

Gratuito e de 
abrangência nacional, o 
MPT recebe denúncias 
de situação de trabalho 
infantil, por meio do 
0800-111616 e do site 
www.mpt.gov.br.

Disque Denúncia Nacional (Disque 100)

Gratuito e de abrangência nacional, o Disque 100 recebe 
denúncias e encaminha os casos às autoridades competentes. 
Além de violência sexual, acolhe registros de tráfico de 
pessoas, negligência e maus-tratos. É gerido pela Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos.

(Extraído do manifesto escrito durante o Encontro dos Adolescentes pelo Direito ao 
Esporte Seguro e Inclusivo, realizado no Rio de Janeiro, em 7 de abril de 2011)

“Nós somos 202 adolescentes e jovens de 11 estados brasileiros e 
estamos preocupados com o fato de que serão investidos muitos 
bilhões nesses megaeventos. Esperamos que eles sirvam não só para 
o momento dos jogos, mas que também possam ajudar a melhorar as 
condições de vida das crianças e adolescentes de todo o País.”
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